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Pais gerou 142.702 postos com carteira assinada em julho e 1.166.125 no ano, 
segundo dados Caged 

Ministério do Trabalho e Emprego - 30/08/2023

Os dados do Novo Caged de julho mostram que o emprego formal no país apresen-
tou um saldo positivo de 142.702 postos de trabalho no mês. O saldo positivo foi pu-
xado pelo setor de serviços, que gerou 56.303 postos (39% do saldo) e comércio com 
26.744 postos (19% do saldo). No acumulado do ano foram gerados 1.166.125 postos 
de trabalho, ficando positivo nos 5 grandes grupamentos econômicos e em 26 das 
27 Unidades da Federação.

No mês de julho todos os grandes grupamentos de atividades econômicas registra-
ram saldos positivos. O saldo de 56.303 postos formais de trabalho no setor de serviço 
foi maior nas áreas de Informação, comunicação e atividades financeiras, imobiliá-
rias, profissionais e administrativas - saldo de 27.218 postos, Alojamento e Alimenta-
ção – que gerou 9.432 postos e Transporte, armazenagem e correio, que gerou 8.904 
empregos no mês. No Comércio, o destaque foi o Comércio Varejista de Produtos 
Farmacêuticos (+3.554) e Mercadorias em Geral, com Predominância de Produtos 
Alimentícios – Supermercados (+2.419) e Minimercados (+1.704). A Construção Civil 
teve saldo positivo de 25.423 postos e a Indústria, um saldo positivo de +21.254 postos 
no mês.
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TST considera válido acordo que reduziu salários de motoristas do grupo de risco da 
covid-19

Tribunal Superior do Trabalho - 31/08/2023

A Seção Especializada em Dissídios Coletivos (SDC) do Tribunal Superior do Trabalho 
considerou válida cláusula da convenção coletiva de 2020/2022 do setor de trans-
porte coletivo de Porto Alegre (RS) que previa redução dos salários de motoristas e 
cobradores do grupo de risco da covid-19. Ao rejeitar recurso do Ministério Público 
do Trabalho (MPT), o colegiado destacou que a medida foi pactuada num contexto 
excepcional e temporário, visando à manutenção do trabalho e da renda. 

Depósito recursal anterior à Reforma Trabalhista não pode ser substituído por seguro 
garantia

Tribunal Superior do Trabalho - 30/08/2023

A Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do 
Trabalho negou o recurso da Telemont Engenharia de Telecomunicações S.A., que 
buscava substituir um depósito recursal realizado em dinheiro antes da Reforma Tra-
balhista por um seguro garantia judicial. Por maioria de votos, o colegiado reafirmou 
o entendimento de que a alteração legislativa que permitiu a substituição se aplica 
apenas aos recursos interpostos contra decisões posteriores à sua vigência.

Presidente do TST defende qualidade do emprego em evento na AGU

Tribunal Superior do Trabalho - 29/08/2023

O presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), ministro Lélio Bentes Correa, 
participou, nesta terça-feira, da abertura do seminário “AGU e a promoção do traba-
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lho decente”, realizado pela Escola Superior da Advocacia-Geral da União (AGU). “Para 
que possamos combater a desigualdade de forma eficaz, precisamos nos concen-
trar na qualidade dos empregos que estão sendo criados”, afirmou.

Semana Nacional de Aprendizagem 2023 começa nesta segunda (28) em todo o Brasil 

Tribunal Superior do Trabalho - 28/08/2023

De hoje (28) até sexta-feira (1º), a Justiça do Trabalho, estará mobilizada em todo o 
país para a Semana Nacional de Aprendizagem. A iniciativa é do Programa de Com-
bate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem da Justiça do Trabalho, em 
parceria com o Ministério Público do Trabalho (MPT) e o Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE). Durante a semana, serão realizadas diversas ações para fomentar 
medidas que estimulem a inserção de jovens no mercado de trabalho de forma re-
gular, na condição de aprendizes.

https://www.tst.jus.br/web/guest/-/semana-nacional-de-aprendizagem-2023-come%C3%A7a-nesta-segunda-28-em-todo-o-brasil%C2%A0


Superintendência Regional do Trabalho em São Paulo promove mapeamento no 
setor de construção civil

Ministério do Trabalho e Emprego - 01/09/2023

A auditoria fiscal da Superintendência Regional do Ministério do Trabalho e Empre-
go em São Paulo realizou um mapeamento no setor da construção civil no estado 
na última quinta (31/08) e sexta-feira (1º/9) com a finalidade de estabelecer melho-
res condições nos programas de manutenção preventiva e gerenciamento de riscos 
no setor. Ação teve a participação de 50 representantes das principais empresas de 
construção civil que operam no estado de São Paulo.

“Salário mínimo não só estimula a atividade econômica, como também as negocia-
ções coletivas”, destaca Luiz Marinho

Ministério do Trabalho e Emprego - 28/08/2023

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, participou da cerimônia em que o 
presidente Luiz Inácio da Silva sancionou a lei que estabelece a Política de Valoriza-
ção permanente do salário mínimo e o aumento da faixa de isenção de Imposto de 
Renda de pessoa física, nesta segunda-feira (28), no Palácio do Planalto. Com isso, o 
reajuste do salário mínimo, a partir de janeiro do ano que vem, volta a ser baseado no 
INPC, Índice Nacional de Preços ao Consumidor, mais a variação positiva do produto 
interno bruto, o PIB de dois anos antes. Caso o PIB não tenha crescimento real, o va-
lor a ser reajustado leva em conta apenas o INPC.

Ministério do Trabalho e Emprego implanta o Sistema de Processo Eletrônico (SEI)

Ministério do Trabalho e Emprego - 28/08/2023
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O Ministério do Trabalho e Emprego implementa, nesta segunda-feira (28), o Siste-
ma Eletrônico de Informações (SEI-MTE), buscando aprimorar a gestão de proces-
sos e documentos do órgão e a transparência dos processos administrativos para 
a sociedade. O Sistema Eletrônico de Informações (SEI), desenvolvido pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região (TRF4) e distribuído pelo Ministério da Gestão e Ino-
vação (MGI), é uma ferramenta de gestão de documentos e processos eletrônicos, 
e tem como objetivo promover a eficiência administrativa. O SEI integra o Processo 
Eletrônico Nacional (PEN), uma iniciativa conjunta de órgãos e entidades de diversas 
esferas da administração pública, com o intuito de construir uma infraestrutura pú-
blica de processos e documentos administrativos eletrônico. 

Conselho se posiciona contra PL que permite desconto de honorários advocatícios 
em benefícios do INSS

Ministério da Previdência Social -31/08/2023

Por unanimidade, o Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) aprovou reso-
lução, nesta quinta-feira (31), em Brasília (DF), posicionando-se de forma contrária ao 
Projeto de Lei nº 4.830, de 2020, que tramita no Congresso Nacional. O PL pretende 
permitir o desconto de honorários advocatícios em benefícios pagos pelo Regime 
Geral de Previdência Social.

Curso Básico de Segurança e Saúde no Trabalho oferece módulo sobre Cipa e nego-
ciação sindical

Fundacentro - 28/08/2023

A Temática 2 – Cipa, Diálogo Social e Negociação Sindical - do Curso Básico de Se-
gurança e Saúde no Trabalho será realizada de 12 a 14 de setembro, das 14h às 18h, 
no auditório da Fundacentro, em São Paulo/SP. Haverá retransmissão para salas de 
aula presenciais em Belo Horizonte/MG, Campinas/SP, Porto Alegre/RS, Rio de Janei-
ro/RJ e Salvador/BA. Para participar, é preciso se inscrever pelo link, a partir das 10h, 
de 31 de agosto. A lista de espera será divulgada a partir de 4 de setembro. Inscri-
ções: https://forms.office.com/pages/responsepage.aspx?id=CumH655i3EKL9bMuo-
axZOunN24ICPiVNvM6hQyjExGtUMk0yS0Y3TFo5M0hBQURIUEc0NzQxWFBVRSQl-
QCN0PWcu&origin=QRCode
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Profissionais do SUS de SC são capacitados pela Fiocruz para identificar doenças e 
acidentes de trabalho

Ministério Público do Trabalho - 01/09/2023

Até dezembro, 225 servidores municipais da vigilância e saúde de Santa Catarina, de 
18 macrorregiões do Estado, participam do curso de Vigilância em Saúde do Traba-
lhador para ampliar o conhecimento e sensibilizar os técnicos do SUS sobre a im-
portância da área de ST. O curso, ministrado pela Fundação Osvaldo Cruz - Fiocruz, 
é promovido pelo Ministério Público do Trabalho em Santa Catarina (MPT-SC), em 
parceria com a Diretoria de Vigilância em Saúde da Secretaria Estadual de Saúde de 
Santa Catarina e ACEST.

Alberto Emiliano de Oliveira Neto é eleito procurador-chefe do MPT-PR

Ministério Público do Trabalho - 01/09/2023

O procurador do Trabalho Alberto Emiliano de Oliveira Neto foi eleito procurador-che-
fe do Ministério Público do Trabalho no Paraná (MPT-PR) para o biênio 2023/2025. Na 
eleição realizada nesta quarta-feira (30/08), a procuradora do Trabalho Patrícia Blanc 
Gaidex foi eleita vice-procuradora-chefe. 

Eleita nova procuradora-chefe do MPT-RS

Ministério Público do Trabalho - 31/08/2023

A procuradora regional do Trabalho Denise Maria Schellenberger Fernandes será a nova 
procuradora-chefe do Ministério Público do Trabalho no Rio Grande do Sul (MPT-RS) 
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para o biênio 2023-2025. Ela foi eleita em votação realizada na quarta-feira (30), com 
53 votos de um colegiado de 65 votantes), e será a 19ª integrante do MPT (e a sexta 
mulher nos 86 anos de história da instituição) a assumir a função de procurador-che-
fe. A procuradora do Trabalho Martha Diverio Kruse foi eleita vice-procuradora-chefe.

Semana Nacional de Aprendizagem: MPT-AL atua para incentivar contratação de 3,7 
mil vagas de aprendiz

Ministério Público do Trabalho - 31/08/2023

Na Semana Nacional da Aprendizagem, o Ministério Público do Trabalho em Alagoas 
(MPT/AL) realiza uma série de ações estratégicas para incentivar a contratação de 3,7 
mil vagas de aprendiz. O Estado de Alagoas possui potencial para contratação de 8,8 
mil aprendizes, mas apenas 58% da cota legal está sendo cumprida pelas empresas.

José de Lima Ramos Pereira é reconduzido ao cargo de Procurador-Geral do Trabalho

Ministério Público do Trabalho - 30/08/2023

O procurador-geral do Trabalho, José de Lima Ramos Pereira, falou sobre a atuação 
do Ministério Público do Trabalho (MPT) no combate à Covid-19, ao assédio eleitoral, 
ao trabalho escravo e à precarização em plataformas digitais durante sua solenidade 
de recondução ao cargo. O evento ocorreu na noite desta quarta-feira (30), na Procu-
radoria-Geral da República, em Brasília.

Coordenadorias nacionais do MPT têm novos integrantes

Ministério Público do Trabalho - 29/08/2023

As coordenadorias temáticas do Ministério Público do Trabalho (MPT) estão sob nova 
liderança a partir desta semana. Foi publicada, no Diário Oficial da União desta terça-
-feira (29), portaria designando os novos comandos de oito coordenadorias nacionais 
que se dedicam, cada uma, a um dos temas de atuação do MPT, tais como trabalho 
escravo, trabalho infantil e meio ambiente do trabalho. As coordenadorias nacionais 
orientam a atuação da instituição dentro de cada área, emitindo notas técnicas, fir-
mando entendimentos, realizando estudos, entre outras atividades.
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MPT-SC fala das barreiras que impedem a inclusão de pessoas com deficiência no 
Trabalho

Ministério Público do Trabalho - 28/08/2023

A atuação do Ministério Público do Trabalho e a inclusão das pessoas com deficiência 
e de beneficiários reabilitados no mercado de trabalho. Este foi o tema da palestra 
realizada na última quarta-feira (23/08), no auditório do TRT-12, em Florianópolis, no 
3º Módulo de Estudos deste ano da Escola Judicial do Tribunal Regional do Trabalho 
da 12ª Região (Ejud-12), com foco em discussões aprofundadas sobre temas especiais 
no universo trabalhista. O evento teve como público-alvo magistrados(as) e servido-
res(as) da Justiça do Trabalho em Santa Catarina.

MPT-RJ sedia evento sobre a autocomposição e as formas extrajudiciais de resolução 
de conflitos

Ministério Público do Trabalho - 28/08/2023

O Ministério Público do Trabalho no Rio de Janeiro (MPT-RJ) sediou, nos dias 21, 22 e 
23 de agosto, um evento para apresentação do Núcleo de Incentivo à Autocompo-
sição (NUPIA) do MPT. A atividade contou com a presença de representantes de di-
versos sindicatos do estado e foi conduzida pela vice-procuradora-Geral do Trabalho 
e coordenadora nacional do NUPIA/MPT, Maria Aparecida Gugel, e pelo subprocura-
dor-geral do Trabalho, Francisco Gérson Marques de Lima.
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Conatrae cria grupo para estudar e propor ampliação de membros da comissão

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 31/08/2023

A diretora do SINAIT Vera Jatobá participou na tarde desta quarta-feira, 30 de agosto, 
de reunião híbrida da Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo – Co-
natrae, para discutir, entre outros itens, a ampliação da composição da Comissão.
Durante a reunião, os participantes discutiram a criação de grupo de trabalho que 
irá se debruçar sobre o Decreto 9.887 de junho de 2019, que determinou a recriação 
da Comissão, que tinha sido extinta em abril do mesmo ano. Na recriação da Comis-
são, houve a redução de membros que passaram de 20 para apenas oito.

SINAIT cobra retorno do CNIg ao Ministério do Trabalho, em audiência da Comissão 
Mista de Migrações

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 31/08/2023

A Auditora-Fiscal do Trabalho Lívia dos Santos Ferreira cobrou o retorno do Conselho 
Nacional de Imigração (CNIg) ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), durante 
audiência pública na Comissão Mista Permanente sobre Migrações Internacionais e 
Refugiados, no Congresso Nacional, onde representou o SINAIT, nesta quinta-feira, 
31 de agosto.

Governo Federal sanciona novo salário mínimo e correção da tabela do imposto de renda

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 28/08/2023
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Nesta segunda-feira, 28 de agosto, o governo federal sancionou o Projeto de Lei de 
Conversão (PLV) nº 15/2023, que estabelece a política de valorização permanente do 
salário mínimo e o aumento da faixa de isenção do Imposto de Renda de Pessoa 
Física (IRPF). A valorização do salário mínimo terá efeito a partir de 1º de janeiro de 
2024. O salário mínimo, atualmente, é de R$1.320,00. Em maio, o Governo Federal fez 
o primeiro reajuste, no valor de R$44,00, por meio da Medida Provisória Nº 1172/23, 
transformada posteriormente em lei. O aumento foi de 1,38% em relação ao valor 
vigente até abril (R$1.302,00) e de 8,91% em relação a dezembro de 2022 (R$1.212,00).



Anotação ‘invariável’ de cartão de ponto é considerada fraude trabalhista

Consultor Jurídico - 03/09/2023

A 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho acolheu recurso do Ministério Público 
do Trabalho (MPT) e condenou uma mineradora de Xinguara, no Pará, por danos 
morais coletivos. Conforme apurado, a empresa descumpria de forma reiterada nor-
mas que tratam do controle de jornada, com a chamada anotação “britânica” (ou 
invariável) dos cartões de ponto. Para o colegiado, a conduta representa fraude aos 
direitos sociais do trabalho.

STF e Justiça do Trabalho travam ‘guerra’ sobre terceirização ou vínculo de emprego

Consultor Jurídico - 01/09/2023

Nos últimos meses, o Supremo Tribunal Federal e a Justiça do Trabalho têm diver-
gido frequentemente na polêmica sobre terceirizações, pejotizações e outros tipos 
de contrato de trabalho não regidos pela CLT. Ministros da Corte Constitucional vêm 
anulando muitas decisões de tribunais trabalhistas que reconhecem o vínculo de 
emprego em situações do tipo.

STF tem maioria a favor de contribuição imposta a empregados não sindicalizados

Consultor Jurídico - 01/09/2023

Os sindicatos representam toda uma categoria profissional. Quando há negociação 
coletiva, os benefícios se estendem a todos os empregados da base sindical, sejam 
filiados ou não. Com esse entendimento, o Plenário do Supremo Tribunal Federal 
formou maioria, nesta sexta-feira (1º/9), para validar a cobrança da contribuição assis-
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tencial imposta por acordo ou convenção coletivos a trabalhadores não sindicaliza-
dos, desde que lhes seja garantido o direito de oposição. A sessão virtual se encerrará 
oficialmente no dia 11/9.

Os muitos equívocos do STF na análise da competência da Justiça do Trabalho

Consultor Jurídico - 01/09/2023

A definição da competência é fundamental para o exercício da jurisdição, já que o 
Poder Judiciário só pode decidir um caso concreto dentro dos limites de sua atuação. 
No caso da Justiça do Trabalho, sua competência é determinada pela natureza jurí-
dica da questão controvertida, que deve ser decorrente de uma relação de trabalho.

A nova Lei 14.657/2023 e os atrasos nas audiências trabalhistas

Consultor Jurídico - 31/08/2023

Foi sancionada, sem vetos, a nova Lei nº 14.657, de 23 de agosto de 2023, que alterou 
o artigo 815 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) para permitir que as partes 
e os advogados se retirem em caso de atraso injustificado das audiências trabalhis-
tas. O texto legal é proveniente do Projeto de Lei nº 1539/2019, de autoria do senador 
Styvenson Valentim, que havia sido aprovado pela Câmara dos Deputados no mês 
de maio.

Justiça do Trabalho não tem competência para julgar contrato de autónomo

Consultor Jurídico - 30/08/2023

Justiça do Trabalho não tem competência para julgar contrato de autónomo. Esse 
foi o entendimento do ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal, para cassar 
parcialmente decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região e determinar a 
competência da Justiça comum para julgar ação relacionada a contrato de autôno-
mo de cargas, regido pela Lei 11.442/2007.

Decisão judicial pode se basear em dados extraídos da internet, aponta TST

Consultor Jurídico - 30/08/2023

O magistrado pode utilizar todos os meios de prova que considerar necessários para 
formar sua convicção. Assim, a pesquisa na internet é um meio válido. Com esse en-
tendimento, a 6ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve uma decisão que, 
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a partir de informações pesquisadas na internet, reconheceu o direito à nomeação 
de um advogado na Caixa Econômica Federal.

Cláusula de quitação geral nos acordos extrajudiciais trabalhistas (HTE)

Consultor Jurídico - 28/08/2023

Para a prevenção ao litígio, foi inserida a alínea f ao artigo 652 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, que prevê a possibilidade de empregado e empregador fazerem 
um acordo extrajudicial para homologação da Justiça do Trabalho denominado de 
Homologação de Transação Extrajudicial (HTE), com previsão no Capítulo III-A da 
CLT. Assim, foram estabelecidos nos artigos 855-B e seguintes as exigências legais 
para que o processo de jurisdição voluntária possa ser apreciado pelo Judiciário Tra-
balhista. Dentre as obrigações estão que as partes devem ser representadas por ad-
vogados diferentes, mantendo a obrigatoriedade de entrega e comunicação da res-
cisão do contrato de trabalho no prazo de dez dias, além disso, se necessário, será 
designada audiência de conciliação.

Juiz reconhece prescrição administrativa e anula auto de infração

Migalhas - 03/09/2023

Juiz do Trabalho Celio Baptista Bittencourt, da 55ª vara do Trabalho do Rio de Janei-
ro/RJ, anulou multa de auto de infração por prescrição intercorrente no curso do pro-
cesso administrativo. Segundo o magistrado, a lei 9.783/99 fixa o prazo de três anos 
para a prescrição intercorrente administrativa, o que ocorreu no caso.

Empresa é condenada por impor metas abusivas e limitar uso de banheiro

Migalhas - 03/09/2023

Uma decisão recente da 3ª câmara do TRT da 15ª região condenou uma empresa de 
contact center a pagar indenização por danos morais no valor de R$ 5 mil a uma ex-
-funcionária que alegou ser obrigada a cumprir metas de resultados abusivos, além 
da restrição de utilizar o banheiro livremente. A decisão, relatada pela desembarga-
dora Ana Amarylis Vivacqua de Oliveira Gulla, também reconheceu a rescisão indire-
ta do contrato de trabalho.
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STF: Maioria valida contribuição de trabalhador não sindicalizado

Migalhas - 01/09/2023

Nesta sexta-feira, 1º, STF formou maioria para validar a obrigatoriedade de cobrança 
de contribuição assistencial de empregados não sindicalizados, desde que assegura-
do o direito de oposição. Para o plenário, quando o sindicato realiza uma negociação 
coletiva, “os benefícios obtidos se estendem a todos os empregados integrantes da 
correspondente base sindical, sejam eles filiados ou não”.

STF: Cármen cassa acórdão que impedia terceirização de atividade-fim

Migalhas - 01/09/2023

Ministra Cármen Lúcia, do STF, cassou acórdão do TRT da 9ª região que declarou 
ilícita contratação de serviços autônomos. S Exa. determinou que outra decisão seja 
proferida observando entendimento firmado pelo Supremo na ADPF 324, processo 
no qual a Corte decidiu pela licitude de terceirização em todas as atividades empre-
sariais.

Câmara aprova PL que prorroga desoneração da folha de pagamentos

Migalhas - 31/08/2023

Câmara dos Deputados aprovou, na última quarta-feira, 30, o PL 334/23 que prorro-
ga a desoneração da folha de pagamentos. O texto da relatora, deputada Any Ortiz, 
desonera a folha de 17 setores da economia até dezembro de 2027. A ideia é que esse 
mecanismo reduza encargos trabalhistas dos setores desonerados e estimule a con-
tratação de pessoas. 

STF: Mãe não gestante em união homoafetiva tem direito à licença?

Migalhas - 31/08/2023

STF deve decidir, em breve, se é possível a concessão de licença-maternidade à mãe 
não gestante, em união estável homoafetiva, nos casos em que a gestação de sua 
companheira decorra de procedimento de inseminação artificial.
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Natura pagará R$ 20 mil por não alterar nome civil de empregada trans

Migalhas - 30/08/2023

Empregada trans que não teve seu nome alterado por quase um ano pela Natura 
e por empresa de pagamentos será indenizada em R$ 20 mil. Decisão é da juíza do 
Trabalho Substituta Tamara Luiza Vieira Rasia, da 5ª vara do Trabalho de Barueri/SP, 
ao ressaltar que tratamentos que ferem a imagem, a honra e a autoestima dos em-
pregados em nada contribuem para a consecução dos fins sociais do trabalho.

Homem PcD que carregava caixas de 20 kg será indenizado por cervejaria

Migalhas - 30/08/2023

Cervejaria é condenada a pagar indenização por danos morais de R$ 5 mil por não 
respeitar as condições físicas de ex-empregado contratado na cota de pessoas com 
deficiência quanto à função exercida. A decisão é do TRT da 3ª região, ao confirmar 
sentença que verificou provas de que o homem carregava caixas de 15/20 quilos du-
rante o trabalho.

Trabalhadora que encontrou homem nu em vestiário receberá R$ 100 mil

Migalhas - 29/08/2023

Auxiliar de limpeza terceirizada que encontrou funcionário sem roupa no vestiário 
que seria limpo por ela obteve direito a indenização de R$ 100 mil por danos morais. 
Para o juízo da 36ª vara do Trabalho de SP, houve “negligência deliberada” das em-
presas prestadora e tomadora de serviços ao não instituir diretrizes ou treinar a mu-
lher para adotar precauções antes de entrar nesses locais. A sentença leva em conta 
o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero publicado pelo CNJ.

OIT saúda governo brasileiro por medidas para valorização real do salário mínimo e 
regulamentação da relação de trabalho na administração pública com base na Con-
venção No. 151

Organização Internacional do Trabalho - 29/08/2023

O Escritório da Organização Internacional do Trabalho (OIT) no Brasil saúda o Gover-
no brasileiro pelas medidas anunciadas nesta segunda-feira (28) para sancionar a lei 
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de valorização real do salário mínimo e a criação do Grupo de Trabalho Interministe-
rial com vistas a regulamentar a negociação das relações de trabalho na administra-
ção pública, no âmbito da Convenção No. 151 da OIT.

Seconci-DF reforça: Setembro Amarelo, se precisar, peça ajuda!

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 01/09/2023

Se precisar, peça ajuda! Esse é o tema da campanha Setembro Amarelo de 2023, 
mês dedicado à conscientização de pessoas sobre o suicídio, bem como sua preven-
ção. Atento ao tema, o Serviço Social da Construção do Distrito Federal (Seconci-DF) 
reforça que palestras de sensibilização e atendimento com profissionais de saúde, 
psicologia e serviço social nas obras ajudam os trabalhadores do setor a prevenirem 
e cuidar do psicológico.

Senado aprova selo Empresa Amiga da Mulher como critério de desempate em licitações

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 31/08/2023

O Plenário do Senado Federal  aprovou nesta quinta-feira (31/08) o projeto de lei que 
cria selo Empresa Amiga da Mulher (PL 3792/2019), utilizado como critério de desem-
pate em licitações, em votação simbólica, na forma do parecer da senadora Teresa 
Leitão (PT/PE), na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). A matéria vai à sanção 
presidencial.

Aprovada a desoneração da folha de pagamento

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 31/08/2023

No texto aprovado, a desoneração da folha substitui a contribuição previdenciária 
patronal, de 20% sobre a folha de salários, por alíquotas de 1% a 4,5% sobre a receita 
bruta. A ideia é que esse mecanismo reduza os encargos trabalhistas dos setores de-
sonerados e estimule a contratação de pessoas. O benefício acabaria em 31/12/2023.

Número de empregos formais na construção é o maior desde setembro de 2015

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 31/08/2023
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A construção gerou 25.423 vagas com carteira assinada em julho. Foi o sétimo mês 
consecutivo que o setor apresentou saldo positivo na abertura de postos de trabalho. 
Os dados fazem parte do Novo Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
(Caged), divulgados nesta quarta-feira (30) pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
De acordo com a economista da Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), 
Ieda Vasconcelos, com os números registrados em julho a construção chega ao to-
tal de 2,615 milhões de trabalhadores formais, o maior registrado desde setembro 
de 2015 (2,641 milhões), considerando as séries do Caged e do novo Caged. “Mesmo 
diante das dificuldades de um cenário caracterizado por juros elevados, o mercado 
de trabalho da construção segue resistente”, disse.

CBIC prorroga prazo para entidades participarem do Dia Nacional nas escolas

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 29/08/2023

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) prorrogou para o dia 8 de se-
tembro a data para as entidades participarem do “Dia Nacional de Segurança e Saú-
de nas Escolas | Indústria da Construção”. A iniciativa tem como objetivo contribuir 
com a conscientização de estudantes – futuros empreendedores e trabalhadores do 
país. O projeto estimula o conhecimento e interesse dos estudantes e transmite a 
importância da cultura da prevenção de acidentes.

Mudança na correção do FGTS é tema de reunião com ministro do STF

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 28/08/2023

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) e a Associação Brasileira de 
Incorporadoras Imobiliárias (Abrainc) estiveram reunidas com o ministro do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), Luís Roberto Barroso, nesta segunda-feira (28), em Brasí-
lia. Barroso é relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5090 que ques-
tiona a manutenção da Taxa Referencial (TR) como índice de correção do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), o que, segundo o autor da ação, traria prejuízo 
aos trabalhadores.
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LEI Nº 14.663, DE 28 DE AGOSTO DE 2023 (DOU de 28/08/2023 Seção I Extra Pág. 01) - 
Define o valor do salário mínimo a partir de 1º de maio de 2023; estabelece a política 
de valorização permanente do salário mínimo a vigorar a partir de 1º de janeiro de 
2024; e altera os valores da tabela mensal do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física 
de que trata o art. 1º da Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, e os valores de dedução 
previstos no art. 4º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995;

DECRETO Nº 11.669, DE 28 DE AGOSTO DE 2023 (DOU de 29/08/2023 Seção I Pág. 
03) - Institui Grupo de Trabalho Interministerial para elaboração de proposta de re-
gulamentação da negociação das relações de trabalho no âmbito da administração 
pública federal;

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 99.009, DE 14 DE AGOSTO DE 2023 (DOU de 29/08/2023 
Seção I Pág. 140) - Contribuições Sociais Previdenciárias. Ementa: Contribuições So-
ciais Previdenciárias. Hipótese de Incidência. Intervalo Intrajornada Indenizado. Base 
de Cálculo;

CIRCULAR Nº 1.027, DE 28 DE AGOSTO DE 2023 (DOU de 30/08/2023 Seção I Pág. 52) 
- Divulga a versão 5 do Manual de Orientação Retificação de Dados, Transferência de 
Contas Vinculadas e Devolução de Valores Recolhidos a Maior, como instrumento 
disciplinador dos procedimentos pertinentes, junto ao FGTS;

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 
61, DE 2023 (DOU de 31/08/2023 Seção I Pág. 04) - Faz saber que a Medida Provisória 
nº 1.173, de 1º de maio de 2023, que “Altera o prazo previsto no art. 1º-A da Lei nº 6.321, 
de 14 de abril de 1976, referente à operacionalização dos serviços de pagamento e à 
portabilidade dos programas de alimentação do trabalhador”, teve seu prazo de vi-
gência encerrado no dia 28 de agosto de 2023;

Atos Normativos
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DECRETO Nº 11.678, DE 30 DE AGOSTO DE 2023 (DOU de 31/08/2023 Seção I Pág. 13) 
- Altera o Decreto nº 10.854, de 10 de novembro de 2021, para regulamentar disposi-
ções relativas ao Programa de Alimentação do Trabalhador;

RESOLUÇÃO CGNFS-E Nº 3, DE 30 DE AGOSTO DE 2023 (DOU de 01/09/2023 Seção I 
Pág. 37) - Dispõe sobre o modelo da Nota Fiscal de Serviço eletrônica de padrão na-
cional (NFS-e) de que trata o Convênio celebrado entre as administrações tributárias 
da União, do Distrito Federal e dos Municípios, publicado no DOU de 1º de julho de 
2022, Seção 3, página 56;

RESOLUÇÃO CNPS/MPS Nº 1.357, DE 31 DE AGOSTO DE 2023 (DOU de 01/09/2023 Se-
ção I Pág. 99) - Posicionar-se de forma contrária ao Projeto de Lei nº 4.830, de 2020, 
que altera o art. 115 da Lei nº 8.213, de 1991, com vistas a permitir o desconto de ho-
norários advocatícios em benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social.
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Dados estatísticos de Fiscalização
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Quantidade de Autos de Infração lavrados por descumprimento da legislação trabalhis-
ta e de segurança e saúde no trabalho durante a fiscalização do Ministério do Trabalho e 
Emprego na Indústria da Construção (CNAEs 41, 42 e 43) no ano de 2023 (jan-ago):

Fonte: Radar SIT - Autuações

1653

2139

2836 2670

3299

2839
2632 2571
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